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Prefácio

Foi com grata surpresa que recebi o convite do eminente amigo e bri-
lhante Professor Filomeno de Moraes para escrever o prefácio a este livro, Teo-
ria do Poder, sob sua coordenação e organizado a partir das contribuições dos 
ex-alunos da disciplina Teoria do Poder, por ele ministrada com a maestria 
de todos conhecida no Curso de Pós-Graduação em Direito da Universidade 
de Fortaleza (UNIFOR). Surpresa porque se tornou um triste lugar-comum 
entre os nossos publicistas afirmar que “só há tanto Estado quanto constitui 
a constituição”1. Isso não é verdade, historicamente, em nenhum lugar, muito 
menos no Brasil. Essa afirmação costuma estar associada ao chamado “des-
colamento” ou “desligamento” da constituição em relação ao Estado, fenô-
meno este inserido no debate sobre a inviabilizada “constituição” europeia2. 
O resultado é o desaparecimento de qualquer reflexão sobre Estado, poder e 

1	 Defendendo esta posição, de que só existe “tanto Estado quanto a constituição constitui”, vide 
Peter HÄBERLE, Verfassungslehre als Kulturwissenschaft, 2. ed., Berlin, Duncker & Humblot, 
1998, pp. 620-621 e José Joaquim Gomes CANOTILHO, “A Teoria da Constituição e as 
Insinuações do Hegelianismo Democrático” in J. A. Pinto RIBEIRO (coord.), O Homem e o 
Tempo - Liber Amicorum para Miguel Baptista Pereira, Porto, Fundação Engenheiro António 
de Almeida, 1999, pp. 415-418.

2	 Cf. Anne PETERS, Elemente einer Theorie der Verfassung Europas, Berlin, Duncker & Hum-
blot, 2001, pp. 93-94 e 163-166. Vide também José Joaquim Gomes CANOTILHO, Direito 
Constitucional e Teoria da Constituição, 7ª ed., Coimbra, Livraria Almedina, 2004, pp. 1337-
1338 e a crítica de António José Avelãs NUNES, “A Constituição Europeia: A Constitu-
cionalização do Neoliberalismo”, Boletim de Ciências Económicas, vol. XLVIII, Coimbra, 
Universidade de Coimbra, 2005, pp. 323-325 e 352-353.
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política das reflexões de nossos juristas, falta de reflexão que chamei, em certa 
ocasião, de “silêncio ensurdecedor de um diálogo entre ausentes”3, o diálogo 
entre Estado e constituição.

Os trabalhos reunidos neste livro não são atingidos por esse grave pro-
blema que aflige boa parte de nossos constitucionalistas. Eles não ignoram 
as questões vinculadas ao poder, à política, ao Estado, pelo contrário. Os 
vários textos do livro coordenado por Filomeno buscam justamente retomar 
essas questões fundamentais do direito público, sem receio da reflexão apro-
fundada, para além das fórmulas fáceis e repetitivas. Para comprovar isso, 
basta elencarmos os vários temas trazidos a público: federalismo, separação 
de poderes, soberania, democracia, segurança pública, igualdade, entre tantos 
outros nos quais as lições dos autores clássicos vêm em auxílio de problemas 
contemporâneos da sociedade brasileira. 

Com a publicação deste livro, ganhamos todos uma série de reflexões 
instigantes sobre as complexas relações entre direito, Estado, política e poder. 
Resta esperar que o trabalho de pesquisa sobre esses temas, sob a orientação 
do nosso Mestre Filomeno, continue a produzir cada vez mais e melhores 
obras fundamentais para a compreensão e crítica de nosso direito público.

São Paulo, agosto de 2013.

GILBERTO BERCOVICI
Professor Titular de Direito Econômico e Economia Política da  

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo

3	 Gilberto BERCOVICI, “Estado Intervencionista e Constituição Social no Brasil: O Silêncio 
Ensurdecedor de um Diálogo Entre Ausentes” in Cláudio Pereira de SOUZA Neto; Daniel 
SARMENTO & Gustavo BINENBOJM (orgs.), Vinte Anos da Constituição Federal de 1988, 
Rio de Janeiro, Lumen Juris, 2009, pp. 725-738.
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Trata o presente volume de uma seleção de textos, oriundos todos de 
trabalhos escritos e apresentados com defesa oral – a partir do segundo se-
mestre do ano de 2009 – como requisito parcial para aprovação na disciplina 
Teoria do Poder, que ministro no Programa de Pós-Graduação em Direito 
Constitucional/Mestrado e Doutorado da Universidade de Fortaleza (PPGD/
UNIFOR). Além dos ensaios que o compõem, o livro tem a dimensão acres-
cida por conta do prefácio produzido pelo eminente publicista Gilberto Ber-
covici, professor titular da Universidade de São Paulo. 

Integrante do currículo do PPGD/UNIFOR e atribuindo ênfase ao Es-
tado Constitucional, a disciplina Teoria do Poder discute tópicos fundamen-
tais produzidos pela reflexão sobre o poder do Estado moderno, discutindo 
a evolução das ideias e das instituições que moldam o Estado moderno e 
refletindo sobre o absolutismo, o liberalismo e a crítica radical marxiana. 
No conjunto de autores, desfilam Nicolau Maquiavel, Jean Bodin, Thomas 
Hobbes, John Locke, Montesquieu, Jean-Jacques Rousseau, Siéyès, Hamilton, 
Madison e Jay (O federalista), Edmund Burke, Benjamin Constant e Karl 
Marx. Assim, na disciplina, caminha-se em busca de um modelo de Estado 
que cuide do bem comum, da vontade geral ou do interesse geral, ou de algo 
que o valha, e termina-se com o anticlímax marxiano, segundo o qual – e dito 
agora muito esquematicamente, comprometido pelo pecado original da sua 
extração classista – só haveria para o Estado uma solução: acabar-se com ele. 

Realizada a escolha trágica por tais autores, em detrimento de outros 
também importantes e ausentes do conteúdo programático tão somente em 
virtude da limitação temporal, contemplam-se, de todo modo, os founding 

Apresentação
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fathers do pensamento político-constitucional moderno mais essenciais. As-
sim, preenche-se uma lacuna tão tormentosa e caracterizadora dos estudos 
jurídicos brasileiros, o mais das vezes carentes de base teórica e de conheci-
mento da evolução das ideias e das instituições em que se assenta o fenômeno 
político-constitucional, com a contrária ênfase num normativismo estéril e 
num positivismo inconsequente.

Na verdade, na disciplina Teoria do Poder, ao preferir-se um curso de 
“autores”, e não de “temas”, embora alguns “temas” sejam imperativamen-
te recorrentes, está presente o reconhecimento de que o melhor modo de 
familiarizar-se com os “clássicos” é lê-los na genuinidade da fonte. Sem, evi-
dentemente, desprezar o auxílio das “leituras” dos pósteros, privilegia-se a 
formação de “leitura” própria por parte dos mestrandos e doutorandos. 

De outra parte, desde o florentino Maquiavel, no século XVI, e os ingle-
ses Hobbes e Locke, ambos do século XVII, até, no século XVIII, os franceses 
Montesquieu, Rousseau e Siéyès, os “federalistas” norte-americanos, além de 
Burke, Constant e, last but not least, Marx, o pensamento político-constitu-
cional está em função de uma ordem em que o Estado nacional é a pedra an-
gular e a realização mais completa. Como, no julgamento deste apresentador, 
o mesmo Estado nacional, apesar das vicissitudes decorrentes da globalização, 
tem ainda um futuro a perder de vista, o diálogo com os pensadores já arro-
lados é de suma importância. 

Também estou certo de que o contato com os “clássicos” é o que possi-
bilita melhor entendimento do texto constitucional (p. ex., dos artigos 1º a 4º 
da Constituição Federal de 1988). A cada semestre, reafirmo a minha crença 
de que revisitar aqueles possibilita a oxigenação necessária ao enfrentamento 
dos problemas teóricos e empíricos envolvidos na experiência político-consti-
tucional, com a apreensão e a compreensão da problemática do nosso tempo.

Os ensaios que integram a coletânea são, em regra, variações em torno 
do pensamento de tais pais fundadores, das “lições dos clássicos”, na expressão 
de Bobbio1, e trazem a lume questões fundamentais para o entendimento e 
contextualização do fenômeno político-constitucional. Estado de natureza e so-
ciedade, natureza humana, coerção e normatividade, separação de poderes, uni-
versalidade, exclusividade e inclusividade do poder do Estado moderno, liber-
dade dos antigos e liberdade dos modernos, representação e participação, poder 
constituinte, federalismo e antifederalismo, segurança, soberania do Estado, da 
nação, do povo e do cidadão, revolucionarismo e conservadorismo constitucio-
nal, globalização, igualdade e liberdade; esses são temas que se ferem nos textos. 

1	 BOBBIO, Norberto. Teoria geral da política: a filosofia politica e a lição dos clássicos. Trad. 
de Daniela Beccaccio Versiani. Rio de Janeiro: Campus, 2000.



XIX

Busca-se, pois, quebrar aquilo que o prefaciador já chamou de “silêncio 
ensurdecedor de um diálogo entre ausentes”2, acentuando a necessidade im-
prescindível do diálogo entre Estado e constituição, poder e política, ideias e 
instituições. Promovendo também o diálogo fecundo entre as ideias político-
-constitucionais e a evolução institucional do Estado ocidental com a expe-
riência político-constitucional brasileira, fundamentalmente a inaugurada a 
5 de outubro de 1988.

Para a consecução da obra, não poderia deixar de ressaltar a dedicação, o 
profissionalismo e o carinho com que a doutoranda Isabelle Maria Campos 
Vasconcelos Chehab e o mestre Alexsandro Rahbani Aragão Feijó, a primei-
ra integrante e o último egresso do PPGD/UNIFOR, encararam as tarefas 
ordinárias e extraordinárias de organização de uma coletânea com cerca de 
três dezenas de autores. De outra parte, foi prazerosa para o coordenador e 
para os organizadores a receptividade com que ex-alunas e ex-alunos da disci-
plina responderam ao chamado para apresentação dos seus textos, de modo 
a viabilizar a edição da coletânea.  Repito que a obra se supervaloriza com 
a adição do prefácio do professor Gilberto Bercovici, a quem, coordenador, 
organizadores e autores manifestamos, desvanecidos, a gratidão.  

Em relação aos meus alunos, incluídos organizadores e autores da coletâ-
nea, talvez, mutatis mutandis, possa dizer como o personagem – “coronel por 
valentia e senhor de pasto por direito de herança” – do romance O coronel e o 
lobisomem: “muitas outras gentes tinham baús de brilhantes e brilhantins, mas 
cantoria de veludo só quem tinha mesmo era o coronel Ponciano, na gargan-
tinha do seu sabiá-laranjeira”3. Ao fim e ao cabo, expresso a pura convicção de 
que meus alunos, nomeadamente os que compõem a coletânea Teoria do poder, 
são o sabiá-laranjeira a perfazer a consolação axial da minha vida acadêmica.  

Fortaleza – Ceará, agosto de 2013.

FILOMENO MORAES
Professor Titular do PPGD/UNIFOR

2	 BERCOVICI, Gilberto. Estado intervencionista e constituição social no Brasil: o silêncio en-
surdecedor de um diálogo entre ausentes. In: SOUZA NETO, Cláudio Pereira de; SARMEN-
TO, Daniel; BINENBOJM, Gustavo (Org.). Vinte anos da Constituição Federal de 1988. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p.725-738.

3	 CARVALHO, José Cândido de. O coronel e o lobisomem. 42. ed. Rio de Janeiro: José Olym-
pio, 1996, p.304 e 291. 




